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Resposta à Consulta pública sobre a OLL


Consulta sobre a Oferta desagregada do Lacete Local (OLL)

COMENTÁRIOS DA ONI

QUESTÃO 1 

Concorda com o entendimento de que a OLL poderá constituir, neste momento, uma alternativa apropriada para incentivar a concorrência no acesso local e promover a inovação? Explicite as suas razões tendo em especial atenção as alternativas actualmente existentes e as opções expectáveis a breve trecho, bem como a natureza dos serviços que poderiam ser disponibilizados ao utilizador final.

A OLL constitui-se como alternativa essencial a curto prazo, para incentivar a concorrência no acesso local e promover a inovação na oferta de serviços inovadores. De facto, a OLL é a única forma de, no curto e médio prazo, haver concorrência e inovação no acesso local para uma parte significativa dos utilizadores finais nacionais (a grande maioria das PME's e residenciais encontram-se aqui incluídas), tendo ainda em conta as dificuldades que os novos operadores têm, nomeadamente em termos de economias de escala e infra estruturas de curto/médio prazo em muitas zonas, para competir com os Operadores Incumbentes, e que tiveram oportunidade para amortizar as suas redes locais ao longo de períodos de tempo dilatados com receitas estabelecidas em regime de monopólio. A situação é ainda mais complexa quando estão envolvidos clientes de menores recursos ou em áreas dispersas, onde a rentabilidade de sistemas baseados em infraestruturas alternativas próprias é mais problemática, podendo comprometer-se por tal facto o objectivo político de promover generalizadamente e em condições concorrenciais a economia digital.

De facto, quer as alternativas à OLL actualmente existentes:

· FWA

· GSM (Lacete Local dos Operadores de Redes Móveis)

· HFC 

· Aluguer de circuitos ao operador histórico

· Feixes hertzianos ponto a ponto

· FITL (fibra óptica na rede local)
quer as disponíveis a médio prazo:

· UMTS

· Power Line

têm, de um modo geral, ou custos demasiado elevados para que possam ser utilizadas extensivamente, de uma forma rentável, no acesso local à grande maioria dos clientes residenciais e a PME's, ou um prazo de implementação demasiado longo. As alternativas de médio prazo, (UMTS, Power Line), ainda não disponíveis, implicam por seu lado investimentos significativos em equipamento para os utilizadores finais, pelo menos na fase inicial da sua implementação.

Com base na OLL, utilizando as tecnologias xDSL, será possível disponibilizar de forma generalizada, e para além do serviço telefónico em acesso directo, uma gama alargada de serviços aos utilizadores finais, incluindo, nomeadamente:

· Interligação de LAN's

· Acesso de banda larga à Internet / Fast Internet

· Circuitos dedicados

sendo de  destacar em particular, a possibilidade de generalizar o acesso rápido à Internet (acesso de banda larga e Fast Internet) a baixo preço, o que de outro modo dificilmente se atingiria pelas razões referidas.

Importa salientar, no entanto, que, para que a OLL possa assumir rapidamente o seu papel na promoção da concorrência e da inovação, há que definir um calendário rigoroso para a sua implementação, com o estabelecimento de datas chave, cujo não cumprimento por alguns dos intervenientes neste processo deverá ser alvo de sanções específicas em ordem a evitar-se situações como a ocorrida com a pré-selecção.

Mais uma vez, o ICP tem aqui um papel único a desempenhar por forma a garantir que o país usufruirá, em tempo útil, das vantagens decorrentes da OLL não se podendo confiar na simples negociação comercial, atendendo ao enorme desequilíbrio negocial entre as partes envolvidas. O ICP deve pois fixar desde logo regras claras, nomeadamente no que respeita a metodologia de ensaios, condições de co-instalação e preços de aluguer, e obrigar à publicação de uma oferta de referência específica sujeita à sua aprovação prévia, após consulta aos operadores, estando ainda preparado para uma intervenção rápida e eficaz em todas as situações de conflito que se venham a gerar, conforme se detalha seguidamente a propósito de várias questões.

QUESTÃO 2 

Considera que o preço do OLL poderá ter impacto no investimento em infra-estrutura alternativa?

O preço da OLL, se for orientado no sentido de somente ressarcir o Operador Incumbente (neste caso a PT) das despesas associadas à Operação e Manutenção (O&M) dos pares e/ou espaços utilizados pelos outros operadores (OOL’s), será desde logo um factor eficaz de promover  a concorrência e criar condições para o desenvolvimento de infraestruturas alternativas. De facto, assumindo que o OOL irá utilizar equipamento seu, este facto constituirá um “driver” para que, sempre que considere oportuno, seja criada uma rede própria de acesso nas áreas relevantes. 

No caso de o preço do OLL ser orientado para o lucro da PT com margens mais ou menos elevadas, então o OOL dificilmente terá margem para se constituir num sério concorrente da PT na rede local com uma base alargada de clientes, convindo recordar que, como salientado a propósito da questão anterior, as infraestruturas alternativas serão sempre, por natureza, de aplicação de algum modo limitada.

Naturalmente, caso o preço da OLL fosse extraordinariamente baixo poderia desincentivar de modo drástico o estabelecimento de outras infraestruturas, mas se for orientado para os custos como se propõe, não se antevê tal possibilidade.

Que outros mecanismos (para além da regulação de preços) entende poderem ser adequados para promover o investimento em infra-estrutura alternativa a médio e longo prazo na sequência da implementação da OLL?

A ONI sempre defendeu medidas que incentivem o estabelecimento de novas redes de telecomunicações alternativas às da PT, modernizando a infraestrutura do país e suportando a oferta de serviços inovadores e competitivos. Criar-se-iam assim condições mais favoráveis para o desenvolvimento de operadores efectivamente ancorados em Portugal, com uma perspectiva de longo prazo e um maior nível de investimento sustentado e de criação de novos empregos e competências técnicas especializadas no nosso país.

Reconhecendo-se a importância e a oportunidade de uma implementação tão rápida quanto possível da OLL, em toda a sua extensão e com preços razoáveis e orientados para os custos, entende-se, por outro lado, que a mesma pode constituir uma boa oportunidade para a implementação do princípio do desenvolvimento de incentivos ao estabelecimento de novas infraestruturas tal como expresso no parágrafo anterior.

Sem prejuízo de uma análise mais aprofundada destas ou de outras alternativas que o ICP poderá explorar junto de outras autoridades reguladoras, avançam-se desde já as seguintes possibilidade, que poderão ser combinadas:

(a) Limitação do aluguer de cada linha em OLL a um determinado prazo máximo, findo o qual o operador terá de encontrar formas alternativas de acesso directo aos clientes;

(b) 
(c) Introdução de factores de desconto no preço, função crescente do nível de investimento do operador em infraestruturas próprias alternativas (FWA, fibra óptica, etc.);

(d) Concessão de prioridade nas condições de acesso à OLL, nomeadamente em termos de espaços e co-instalação e de acesso aos cabos, em função do nível de investimento em infraestruturas próprias alternativas.

A consideração deste tipo de incentivos permitiria ainda estabelecer um equilíbrio mais justo com os compromissos assumidos pelos operadores licenciados para o estabelecimento de sistemas FWA, cujo concurso decorreu, convém recordá-lo, num enquadramento em que a OLL não se perspectivava no curto prazo e cujos pressupostos se considera por isso estarem agora significativamente alterados.

Naturalmente, e em complemento ao regime específico da OLL onde, como se refere em questão mais específica, importa assegurar o acesso aos próprios subrepartidores da PT, importa igualmente criar condições mais favoráveis em 2 áreas críticas para o desenvolvimento da rede de acesso:

· Acesso ao subsolo em zonas urbanas: onde se torna necessário ultrapassar dificuldades diversas relacionadas com as autorizações camarárias e os valores das respectivas taxas de utilização de subsolo, promovendo-se (eventualmente com o patrocínio do ICP) protocolos específicos com as câmaras municipais, no sentido de incentivar o desenvolvimento de políticas equilibradas e soluções técnicas mais ou menos harmonizadas para infraestruturas de subsolo ou outras (condutas, traçados aéreos, etc.)

· Acesso a edifícios e infraestruturas de condomínios/urbanizações: é essencial clarificar diversos aspectos do novo regime de acesso a edifícios estabelecido pelo Decreto-Lei 59/2000 (nomeadamente em termos de aplicabilidade a urbanizações, acesso a terraços para instalação de sistemas FWA, a instalações pré-RITA e a caixas de rua, necessidade de autorizações dos condomínios, regime de projecto e construção de infraestruturas complementares por incapacidade/desadequação das existentes, etc.) e desenvolver novas especificações técnicas adequadas às novas tecnologias e topologias de instalação e ao novo quadro competitivo (a inexistência dessas especificações ou a sua desadequação em termos de capacidade das tubagens, dimensão de armários e repartidores e disponibilidade de acesso a fontes de alimentação penaliza os novos operadores).

QUESTÃO 3.1 

Qual ou quais as variantes que considera mais adequadas no caso específico de Portugal?
A variante que se apresenta mais adequada para Portugal é a do acesso completo, pois é aquela que apresenta mais e maiores vantagens para o utilizador final:

· Permite o desenvolvimento das tecnologias xDSL em ambiente concorrencial, o que se traduz em preços mais baixos para o utilizador final e num ritmo de inovação mais acelerado relativamente aos serviços a disponibilizar;

· Permite o estabelecimento pelo OOL de uma relação directa, individualizada e adaptada  às necessidades de cada utilizador final;

· O OOL não está condicionado por limitações impostas pelos sistemas de transmissão da PT, o que lhe permite escolher os sistemas mais adequados e oferecer um conjunto completo de serviços ao utilizador final;

· O OOL não está dependente da oferta de xDSL da PT (cuja oferta comercial em Portugal é inexistente), da sua capacidade de resposta em termos de serviços, áreas geográficas e prazos de implementação, contrariamente ao que aconteceria na variante de acesso ao débito.

No entanto, algumas dificuldades poderão surgir inviabilizando de forma pontual (e para implementações rápidas) esta solução embora importe salientar que a digitalização da rede da PT libertou espaço significativo na generalidade das suas instalações. Por forma a garantir a flexibilidade do OOL, dada as características do mercado nacional e necessidades dos utilizadores finais, deverá ser necessário, como complemento ao Acesso Completo, o Acesso ao Débito. Assim, se consegue que todos os utilizadores finais beneficiem das vantagens da OLL. 

Desta forma a  proposta da ONI é a de que se considere o fluxograma esquematizado na seguinte figura:
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O processo de decisão proposto permite definir uma solução que seja positiva para ambas as partes, obrigando a PT à obtenção de solução para a ausência de possibilidade de co-instalação. Da mesma forma o OOL será incentivado (para evitar custos de exploração com o aluguer dos serviços ATM à PT) a obter uma solução de interligação às centrais PT, (inclui-se no conceito de “central” a localização de comutadores ou concentradores/unidades remotas) promovendo desta forma o investimento na rede de acesso.

Adicionalmente deverá ser possível uma outra variante que é a do acesso ao subrepartidor exterior da PT. Nesta variante o equipamento activo do OOL é colocado no exterior ou em sala técnica alugada por este e a ligação final ao cliente é feita pelos cabos de cobre da PT. O cabo de cobre de interligação entre as instalações do OOL e o subrepartidor exterior da PT é da responsabilidade da PT.

Que outras opções adicionais entende deverem ser igualmente equacionadas ?

Cada uma das variantes identificadas tem várias opções possíveis. Nos pontos seguintes, são apresentadas quais as opções que no nosso entender deverão ser consideradas:

Opções à variante de acesso completo:

a)
O equipamento do OOL e respectivo repartidor (MDF) estão co-localizados nas instalações da PT (central ou unidade remota indoor) e, a interligação entre MDF's (PT e OOL) é da responsabilidade da PT (ver figura apresentada na resposta à questão 3.4);

b)
O equipamento do OOL e respectivo repartidor MDF estão localizados em instalações próprias (co-instalação remota). Nesta opção, o cabo de cobre de interligação entre ambas as instalações (OOL e central ou subrepartidor da PT) é da responsabilidade da PT;

Opções à variante de acesso partilhado

Esta variante só é válida para as tecnologias ADSL e não para tecnologias do tipo HDSL, SDSL ou outras razão pela qual (conforme referido na  resposta à questão 3.5) não é considerada aconselhável.

Apenas no caso em que a PT, numa determinada zona, não disponha de pares disponíveis para dar o acesso ao segundo par em casa do cliente (caso em que o cliente não desiste do serviço telefónico PT) é que deverá ser considerada a seguinte opção:

c)
A banda estreita (voz ou RDIS acesso básico) é da responsabilidade da PT e a banda larga do OOL. Neste caso, o “DSLAM” (multiplexer de acesso) pertence ao OOL e o “Splitter” à PT. Este último equipamento está co-localizado nas instalações da central  da PT e a interligação entre MDF's é da responsabilidade da PT. Nas instalações do cliente, a PT é também responsável pela colocação do splitter. O OOL instalará o modem do cliente , após acordo com o mesmo.

Opções à variante de acesso ao débito

Esta variante deverá ocorrer em duas situações (ver fluxograma apresentado anteriormente):

i)
Por impossibilidade da PT em disponibilizar espaço na central ou nas redondezas (co-instalação física ou remota), situação em que a PT se responsabilizará por disponibilizar ligação ATM até ao ponto de interligação com o OOL, que se deverá encontrar no mesmo Concelho em que se situa a central.

ii)
Por opção do OOL, situação em que o OOL opta por não instalar equipamento na central PT e portanto utilizar a rede ADSL da PT.

Para esta variante deverá ser possível ao OOL optar por utilizar os pontos de terminação (modem) da PT ou colocar modems compatíveis com os DSLAM da PT. Esta última opção é a que se afigura mais desejável tanto do ponto de vista comercial e de imagem como do ponto de vista de potenciação da concorrência neste mercado, permitindo ao OOL uma total visibilidade perante o cliente.

QUESTÃO 3.2 

Caso tenha sugerido mais que uma variante, que prioridade na implementação atribuiria a cada uma destas?

Conforme referido no fluxograma de prioridades da resposta à questão anterior, deverá ser dada toda a prioridade ao acesso completo já que é a única variante que garante, à partida, as vantagens associadas em termos concorrenciais e de benefícios para o cliente de OLL.

A implementação desta variante deverá ser garantida na base da co-instalação física. Caso esta opção não seja realizável deverá implementar-se a co-localização remota, a custos da PT , ficando o OOL instalado em local que não deverá exceder os 200m de cabo de distância à central.

A variante seguinte por ordem de preferência será a de acesso ao débito. Esta variante é uma solução aceitável apenas nas situações referidas na nossa resposta à questão anterior.

A variante de acesso partilhado é a última das soluções viáveis e só deverá ser utilizada como solução de recurso em situação de total ausência de pares disponíveis.

A opção de co-instalação virtual não é uma alternativa viável nem do ponto de vista técnico (implementação do modelo de O&M é extremamente complexa de regular) nem do ponto de vista processual (processos ficariam seriamente comprometidos).

Em princípio todo o processo deveria ser simultâneo com início da oferta de serviços DSL pela PT aos seus próprios clientes sob o risco de, caso contrário,  se criarem condições para um reforço,  da posição dominante do operador histórico. De qualquer modo, em caso algum a oferta desses serviços se pode fazer sem garantir ao mesmo tempo o acesso dos outros operadores ao respectivo débito, e estarem asseguradas as condições de não discriminação tarifária, nos termos do indicado na resposta à questão 4.

Qual a variante da oferta desagregada do lacete local que veria com maior interesse estar operacionalizada já a partir de 30/06/01?

A variante de maior interesse a ser implementada  o mais tardar em  30/6/01 é o acesso completo com co-instalação física.

QUESTÃO 3.3

Que tipos de serviços e tecnologias poderá (ou pretenderá) utilizar sob cada variante identificada (sempre que possível identifique as normas relevantes) ?

Para as várias variantes identificadas na nossa resposta às questões 3.1 e 3.2 teremos a associação resumida na tabela abaixo. Para o acesso completo (nos seus dois tipos de situação possível ‑ acesso completo na central e acesso completo no subrepartidor) pretendemos utilizar toda a gama de serviços identificada. Para o acesso partilhado estaremos limitados à utilização da tecnologia ADSL, uma vez que as restantes não prevêm a utilização de “splitters”, razão pela qual esta solução não é conveniente para uma efectiva implementação da OLL.

Tabela de resumo da atribuição de tecnologias/serviços por variante

Tecnologia
Normas aplicáveis
Variantes aplicáveis
Serviços

HDSL (2 pares)
ETSI TS 101 135

ETSI ETR152

ITU G.991.1

ITU G.994.1

ITU G.995.1

ITU G.996.1

ITU G.997.1
- Acesso completo ao sub-repartidor de rua para ligação ao ONU (“optical network unit”)  do OOL

- Acesso completo
- Acessos PRI/E1

- Acessos nx64

SDSL (1 par)
ETSI DTS/TM 06011

ITU G.shdsl

ITU G.994.1

ITU G.995.1

ITU G.996.1

ITU G.997.1
- Acesso completo

- Acesso completo ao sub-repartidor de rua para ligação ao ONU do OOL
- Serviços IP

- Serviços FR

- Ligações PRI/E1

- Acessos nx64

- Ligação a IADs (“Integrated Access Devices”) do OOL

ADSL/ADSL-Lite
ANSI T1.413 issue 2

ETSI TM 06006 (TS 101 388)

ETSI DTR/TM 03050

ETSI ETR328

ITU G.992.1

ITU G.992.2

ITU G.994.1

ITU G.995.1

ITU G.996.1

ITU G.997.1
- Acesso completo

- Acesso completo ao sub-repartidor de rua para ligação ao ONU do OOL

- Acesso partilhado
- Serviços IP

- Serviços ATM

- Interligação de LANs

- Ligação a IADs do OOL

- VoD

- Acesso rápido à Internet

Que considerações específicas devem ser tidas em conta na oferta mínima para acesso ao débito?

O acesso ao débito deverá ser tido em conta apenas nas situações onde não seja possível ao OOL ou à PT disponibilizar uma solução de co-instalação (física ou remota) nos moldes descritos na nossa resposta às questões 7 e 8. Esta variante deverá ser enquadrada por uma regulamentação que obrigue a entrega do tráfego ATM pela PT no ponto estipulado pelo OOL, mediante níveis de QoS estabelecidos pelo ICP.

Relativamente à oferta mínima, esta deve ter em atenção as considerações detalhadas abaixo. Será necessário que a PT disponibilize ligações ATM com as características descritas.

O transporte do tráfego para acesso ao débito deverá poder ser realizado recorrendo ao estabelecimento de circuitos ATM quer na forma de PVCs (permanent virtual connection) quer na forma de PVPs (permanent virtual path) até ao ponto estipulado pelo OOL e usando identificadores (VPi e VCi) acordados entre o OOL e a PT. A forma de interligação com o equipamento do OOL nesse local deverá poder ser realizada através dos seguintes tipos de interface ATM, mediante definição por parte do OOL:

· n x E1 IMA (n = 1, …, 8) (ATM Forum);

· E3 (G.703, ETS 300 337, G.804);

· STM-1 óptico monomodo (G.957 S-1.1, G.957 L-1.1, ETS 300 147, G.709, I.432);

As categorias de serviço ATM que deverão ser suportadas pela PT para o estabelecimento destes circuitos serão:

· UBR (unspecified bit rate);
· UBR+ (unspecified bit rate plus);

· VBR-rt (variable bit rate – real time);

· VBR-nrt (variable bit rate – non real time);
· ABR (available bit rate);

· CBR (constant bit rate);
A gama de valores de VPI e VCI a utilizar deverá estar conforme especificado nas Recs. I.361e I.432. A atribuição de valores deverá ser alvo de acordo entre o OOL e a PT.

O número mínimo de PVC ou PVP a suportar por cada ligação de cliente deverá ser igual a cinco.

Deverão, igualmente, estar disponíveis os fluxos O&M ATM F4 e F5, em segmentos e extremo-a-extremo, conforme a Rec. I.610.

O OOL deverá implementar mecanismos de policiamento de tráfego por PVC ou PVP na sua interface de ligação com a PT, de acordo com os parâmetros das categorias de serviço dos diversos circuitos ATM.

No entanto, poderá registar-se um acréscimo no valor do CDV (cell delay variation) observado no tráfego entregue ao OOL, introduzido pela rede da PT. Esta variação poderá resultar no descarte indesejado de tráfego por ultrapassagem do valor de CDVT (cell delay variation tolerance) ou de MBS (maximum burst size) originalmente contratado com o cliente. Desta forma, a rede da PT deverá ser sujeita a testes de medida para a obtenção do valor do CDV introduzido num cenário considerado como o mais desfavorável, ou seja, com o maior número de pontos de comutação entre as duas extremidades do circuito virtual.

Aos circuitos de suporte fornecidos para o acesso ao débito deverá estar associado um SLA (service level agreement) com as seguintes características:

· disponibilidade: > 99.99 %;

· tempo máximo de reparação: < 4 horas;

O cenário considerado como preferencial corresponde àquele em que o equipamento remoto de cliente é da responsabilidade do OOL. Nesta situação, para efeitos exclusivos de gestão, manutenção e operação do equipamento remoto por parte do OOL e a pedido deste, deverá ser considerada a possibilidade de disponibilização de um PVC adicional entre o equipamento remoto de cliente e o equipamento do OOL. Este PVC pertencerá à categoria de serviço UBR+, possuindo, desta forma, uma garantia de débito mínimo. A definição dos parâmetros de tráfego deste PVC deverá ser sujeita a negociação entre a PT e o OOL.

Nas situações em que o equipamento remoto de cliente é da responsabilidade da PT, deverão ser suportados pelo seu equipamento as variantes de suporte de serviços descritas sucintamente no anexo C.

Nestes cenários, o tráfego fornecido pela PT deverá encontrar-se de acordo com os parâmetros acordados entre o cliente e o OOL.

O preçário para a parcela relativa ao transporte de tráfego ATM deverá ser dependente da distância entre a central onde se encontra o DSLAM e o ponto de interligação com o OOL. 

QUESTÃO 3.4

Numa primeira análise, que condições relevantes entende dever ser necessário assegurar para que as opções identificadas possam ser implementadas com sucesso?

Para que as opções referidas sejam implementadas com sucesso é necessário garantir que a co-instalação seja obrigatória em todas as centrais onde haja espaço disponível (propõe-se 10m2 para cada OOL).

Caso esta opção não seja realizável deverá a PT responsabilizar-se por implementar a co-localização remota a expensas próprias. Caso não seja realizável a co-instalação remota, deverá a PT responsabilizar-se por implementar o acesso ao débito a expensas próprios, responsabilizando-se o OOL por ter um ponto de interligação dentro do Concelho onde se encontra o DSLAM. Caso o ponto de interligação do OOL esteja fora dos limites do Concelho, deverá o OOL pagar à PT a interligação ATM.

Deve também ficar claro que se pode recorrer quer a linhas existentes, quer a linhas vagas entre a central e as instalações do cliente em causa, só se aceitando recusas em casos em que a OLL não é possível por razões de qualidade dos cabos.

Descrevem-se seguidamente os requisitos técnicos e regulamentares relevantes para a implementação das duas opções principais indicadas, relativos à interligação de rede entre o OOL e a PT.

Acesso Completo – co-instalação física.

Para além da ligação física entre a terminação de rede nas instalações do cliente e o repartidor principal da central PT (MDF) devem ser asseguradas outras ligações nos termos seguintes:

· Deverá existir na central da PT um MDF do OOL, que interligará ao equipamento DSLAM do OOL. Esta interligação será de responsabilidade do OOL.

· Deverá existir um segundo MDF “espelho” do MDF do OOL (também designado de “handover” – HDF), que será a transição entre o MDF do OOL e o MDF da PT, que dá acesso aos cabos de distribuição para os clientes. Este MDF “espelho” OOL/PT (HDF) será interligado com o primeiro MDF OOL logo a seguir da instalação do DSLAM, ou seja, é configurado em bloco por cada subrack xDSL instalado e não requer um pedido de execução (ordem de trabalho) por cada novo cliente. Sendo este HDF estabelecido no quadro da PT, a realização desta interligação deverá ser sempre de responsabilidade da PT.

· Finalmente deverá ser realizada a interligação (patching) entre as posições do HDF (OOL/PT) e o MDF de saída para os assinantes da PT, quando um cliente da PT requeira serviços de banda larga e voz de um OOL. Obviamente esta interligação será da responsabilidade da PT, na sequência de uma Ordem de Trabalho (pedido de execução) activado automaticamente a partir do OOL.

Caso o OOL forneça ao assinante os serviços de dados e de voz, o esquemático da interligação dos MDF será do tipo apresentado na figura seguinte.
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Nesta variante terá de ser assegurado, ao OOL, o acesso 24/24horas e 365/365 dias às respectivas instalações.

Acesso Completo – co-instalação remota

O esquemático de interligação do MDF é similar a situação anterior, mas o “splitter” do OOL é situado num local próximo da central da PT. A distância entre o DSLAM do OOL e o MDF na central da PT não deve ser superior a 200 metros a fim de, por uma lado não se comprometer as características técnicas de cada ligação física ao cliente, e por outro não tornar onerosa essa interligação.

Interligação de sistemas de informação

Uma das condições essenciais para assegurar que o “unbundling” (nas variantes e opções identificadas) seja implementado com sucesso é a interligação automática dos sistemas de informação do OOL e da PT.

A implementação de um processo automático de Service Orders é a única forma  possível  de activar um número elevado de linhas por semana com prazos de disponibilização dos pares em regime de OLL da ordem de uma semana no máximo duas, assegurando condições adequadas de encomenda, estabelecimento (“provisioning”), manutenção e facturação por parte da PT.

Em anexo apresentamos um formato normalizado de service order que deverá servir para pedidos de trabalho a trocar entre os sistemas de informação do OLL e da PT. O transporte para estes pedidos de trabalho poderá ser implementado por qualquer dos mecanismos indicados na lista seguinte (e pela ordem de preferência indicada):

1 E- Mail;

2 FTP;

3 HTTP;

4 FTAM.

A descrição deste processo, de acordo com os requisitos que a ONI considera necessários, é feita mais em detalhe no anexo A.

Relativamente à informação relativa a O&M, poderá constituir-se um modelo idêntico ao apresentado, com as alterações a negociar entre a PT e os OOL.

Definição de princípios regulamentares

Devem ser claramente definidos princípios regulamentares específicos para a oferta de OLL derivados dos princípios gerais de proibição da não discriminação e abuso da posição dominante, bem como da orientação para os custos e da transparência, consubstanciados entre outras nas seguintes disposições:

a) Proibição de reserva prévia para utilização própria, por parte da PT, dos circuitos de melhor qualidade, dificultando assim a oferta de serviços por parte dos concorrentes;

b) Proibição da recusa de oferta de espaço para co-instalação, quando o mesmo é usado para a oferta dos seus próprios serviços XDSL;

c) Proibição da recusa de informação sobre condições de acesso quando os mesmos se encontram internamente disponíveis;

d) Proibição de aplicação de tarifas discriminatórias face às aplicáveis aos seus próprios serviços ou empresas associadas ou subsidiárias;

e) Fixação de tarifas calculadas na base de custos incrementais de longo prazo e numa razoável de retorno do capital investido (não superior a 15%);

f) Obrigatoriedade de publicação atempada de uma oferta de referência, aprovada pelo ICP, com definições claras dos elementos disponibilizados, e condições de acesso aos mesmos (incluindo preços e prazos máximos de fornecimento para cada situação);

g) Obrigatoriedade de estabelecimento por parte da PT de um sistema separado e específico de contabilidade de custo, da oferta de OLL, semelhante ao relativo à interligação e adequado à monitorização dos preços estabelecidos e controle de eventuais atitudes discriminatórias;

h) Fixação de um período inicial de 2 anos ao fim do qual o regulador procederá obrigatoriamente à reavaliação dos procedimentos de relacionamento interoperadores, bem como das condições inicialmente estabelecidas para a oferta de OLL a partir de 30/06/2001, incluindo os respectivos preços.

Penalidades por incumprimentos de datas

Deverá ser garantida a existência de uma  indemnização  aos OOL por eventuais atrasos nas datas acordadas para a disponibilização dos pares contratados. Note-se que o principal lesado quando há atraso nas datas acordadas é o cliente final a quem acaba por ser prestado um mau serviço. Para o OOL é a própria imagem como prestador de serviços de telecomunicações que está em questão. O valor desta compensação terá que ser calculada face ao prejuízo que o OOL tenha devido ao incumprimento da PT.

Datas associadas ao processo de arranque do OLL

Tendo em atenção as várias tecnologias de acesso presentes no mercado e em desenvolvimento e o tempo necessário para a PT preparar as suas centrais para oferta do acesso completo (incluindo co-instalação) no quadro dos princípios regulamentares atrás referidos (em princípio não superior a 3 meses, após o 1º pedido para uma dada central e não mais de 3 semanas para os seguintes), será necessário que se promova atempadamente um conjunto de acções imprescindíveis à entrada ao serviço da OLL nas datas previstas. Desta forma será essencial respeitar as seguintes datas:

Meados de Out.
Determinação do ICP, com os princípios fundamentais da oferta de OLL;

Meados de Nov.
Fornecimento dos dados relativos às centrais da PT. Nomeadamente morada, referenciação GPS e espaço disponível para co-instalação;

Meados de Dez.
Testes em centrais PT; Fixação dos preços por parte do ICP

Meados de Março
Conclusão dos testes e indicação pelos operadores das centrais seleccionadas para a fase de arranque;

Meados de Abril
Conclusão da proposta de referência da PT

.
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Finais de Junho
Início da oferta de OLL

Para respeitar estas datas propõe-se o seguinte cronograma:

O ICP deverá assegurar o cumprimento dos “milestones” referidos em cooperação com o Comité de Acompanhamento proposto na resposta à questão 13.

Dados de cadastração da rede da PT

A fim de que os OOL possam avaliar melhor as áreas para as quais existe interesse em aceder à OLL torna-se de primordial importância que a PT disponibilize, a pedido, diversos dados de rede. Entre esses dados encontram-se nomeadamente os seguintes (por central local ou unidade remota indoor):

1. Identificação da área central respectiva aposta em planta à escala adequada, na qual constem os nomes das ruas principais ou pontos de interesse (para efeitos de localização);

2. MDFs que estão disponíveis (quantidade, tipo, lado de linha ou lado de central);

3. Espaço reservado na central para equipamentos a instalar pela PT (e razões da sua reserva);

4. Espaço disponível em central para possível utilização dos OOL;

5. Numeração associada à respectiva área;

6. Nome ou codificação atribuida à área de central;

7. Informação respeitante à caracterização dos “loops” locais:

· distância mínima central/PD,

· distância máxima central/PD,

· distância média central/PD,

· distância máxima PD/assinante,

· distância média PD/assinante,

· calibres e tipos de isolamento dos cabos típicos.

8. Idade máxima, média e mínima da rede de acesso respectiva;

9. Circuitos (nº e tipo:2Mb/s HDB3, Acesso Básico, HDSL 2 pares 2B1Q, etc) existentes em cada cabo primário (com a respectiva identificação: tipo, capacidade, pares ocupados, pares disponíveis para OLL), à excepção dos analógicos.

Estes dados (nos casos pertinentes) deverão ser igualmente disponibilizados para os subrepartidores (armários de rua).

Esta informação deverá ser actualizada em períodos regulares acordados entre as diversas partes envolvidas. Por outro lado, a sua disponibilização deverá ser efectuada de um modo seguro: interface web, por CD-ROM, ou outro considerado adequado.

Dados de cadastração a considerar no âmbito do unbundling

Para efeitos de controlo do próprio processo de OLL deverão ainda ser considerados adicionalmente aos dados mencionados antes:

1. Cada par físico disponibilizado deverá ter associado as suas características em termos de comprimentos/calibres e tipo de isolamento;

2. Tipo de circuito a que se destina: HDSL 2 pares 2B1Q, ADSL 2Mb/s downstream 512Kb/s upstream, etc);

3. Se existirem testes sobre esse par, os resultados dos mesmos.

QUESTÃO 3.5 

Haveria alguma opção que, em sua opinião, não deveria ser implementada, por razões técnicas, económicas, regulamentares ou de outra ordem?

Dentro das hipóteses de acesso físico (completo ou partilhado) aquela que se apresenta como a mais desvantajosa é a do acesso partilhado. O acesso partilhado invalida a utilização das tecnologias SDSL e HDSL o que invalida a cobertura com a tecnologia mais adequada os clientes empresariais PME. Este facto irá constituir uma barreira à introdução de novos serviços com maior largura de banda e traduzir-se-á numa menor flexibilidade de resposta numa área de mercado extremamente apetecível como é o mercado das PME, comprometendo o desenvolvimento do acesso completo.

A opção de acesso partilhado resulta problemática também no caso de implantação da tecnologia ADSL, pois necessita da interligação dos serviços de banda larga (fornecidos pelo OLL) e dos serviços de banda estreita (fornecidos pelo Operador  Incumbente), num MDF oportunamente configurado para permitir tal operação.

Para dar um, pequeno exemplo das interligações necessárias entre os sistemas dos dois Operadores, numa central da PT, é abaixo apresentado um esquemático que evidencia a complexidade destas operações. Note-se que esta complexidade irá traduzir-se num maior tempo de disponibilização do par de cobre, o que penaliza os OOL e prejudica o arranque do serviço e por conseguinte o utilizador final.


A variante de acesso completo ou partilhado com co-instalação virtual não é aceitável, uma vez que conforme já referido anteriormente acarreta vários problemas de O&M, entre outros.

Dentro das hipóteses do acesso ao débito, todas as que se apresentarem como formas de conectividade não ATM puro deverão ser rejeitadas. O acesso ao débito com conectividade IP, por exemplo, (ligação do BB-RAS para os OOL) invalida os serviços prestados em ATM directamente ao cliente, bem como condiciona o tipo de serviços prestados ao cliente e a forma como estes são prestados. O cliente não deverá ser obrigado a ser cliente PT para se ligar à rede ADSL/ATM.

QUESTÃO 4 

Concorda com a aplicação do princípio da orientação para os custos na OLL? 

Em princípio, a ONI considera que a aplicação do princípio de orientação para os custos conduz a uma situação adequada para a rápida implementação do OLL, desde que seja definida de acordo com  uma metodologia adequada estabelecidas pelo regulador (LRIC’s). Os preços deverão respeitar os seguintes princípios:

· Regras transparentes, objectivas e não discriminatórias

· Regras baseadas em custos efectivos e correctamente imputados que incluam uma margem de lucro razoável para a PT.

· Regras de custos sem margem para distorções de concorrência.

No seu entender, que metodologia de custeio considera mais adequada à prossecução de 

tal princípio na OLL?
A ONI considera a metodologia de custeio baseada nos custos incrementais de longo prazo (LRIC), como sendo a mais adequada, uma vez que permite aferir os custos associados à infra estrutura partindo de pressupostos de eficiência na utilização desta e não se baseando em custos de oportunidade e receitas perdidas pela PT ou ineficácias históricas da sua operação. Devem ainda, considerar-se custos prospectivos (“forward looking”) excluindo-se custos já totalmente amortizados.

No entanto, este tipo de metodologia é um tanto ao quanto complexo e envolve por parte do regulador um grande esforço de recolha de informação junto da PT. Sendo assim, e com o objectivo de não atrasar a implementação da OLL, sugere-se que num período inicial (entre 1 a 2 anos) os custos se baseiem nas melhores práticas europeias nesta matéria, tomando-se como primeira referência para o caso do acesso completo o valor da taxa de aluguer actualmente cobrada pela PT aos seus clientes, valor que não poderá ser ultrapassado, dado que já deverá incorporar em média os custos associados a uma determinada linha, devendo mesmo ser reduzido para reflectir as economias decorrentes do facto de se tratar, neste caso, de uma oferta no mercado grossista e portanto com menores custos de comercialização. Aliás a análise comparativa com diversos países da União Europeia revela valores compatíveis com esta aproximação e nunca superiores a cerca de 13 euros.

Haverá que ter em conta, igualmente, os custos associados à co-instalação que devem reflectir o preço do espaço físico reservado para a instalação dos equipamentos e ser determinados de acordo com a sua localização geográfica, por forma a permitir uma melhor adequação do custo real vs. preço OLL. Desde que justificados, poderão ser considerados custos incrementais (e só esses) associados à climatização das salas e à alimentação fornecida aos OOL, não devendo reflectir-se custos desproporcionados decorrentes de ineficiências do passado

No caso da modalidade de acesso ao débito, os custos deverão  basear-se nos preços de retalho praticados pela PT para os serviços de disponibilização de largura de banda, devendo ser inferiores  a esses preços para ter em conta as economias envolvidas na sua oferta no mercado grossista (OLL’s).

Após o período inicial de um a dois anos, a metodologia de custeio deverá ser revista e modificada para melhor adaptação à realidade.

Considera que a aplicação da metodologia que indicou é compatível com os preços de retalho referentes à assinatura mensal actualmente praticados pelo operador notificado? Em caso negativo que soluções propõe?

À partida sim, ambas as metodologias  indicadas são compatíveis com os preços de retalho referentes à assinatura mensal actualmente praticados pela PT,. De qualquer forma eventuais desequilíbrios decorrentes de não rebalanceamento do tarifário da PT não podem constituir-se em elementos penalizadores dos novos operadores.
QUESTÃO 5 

Considera que o estabelecimento de preços médios em todo o território nacional para a OLL será compatível com o objectivo de promoção da concorrência no lacete local e em especial do acesso pelo generalidade da população aos serviços no contexto da Sociedade de Informação? Em caso negativo que considerações entende serem relevantes quanto à área geográfica que deverá ser considerada para a aplicação de preços geograficamente diferenciados?

· Trata-se fundamentalmente de uma questão de opção política, relativamente à PT, que apontará eventualmente para que os  preços para o lacete local sejam únicos em todo o território nacional, baseados num  custo médio que resulte rentável para os OOL, ou seja, que promova um nível apreciável de concorrência na rede local e o acesso da generalidade da população aos serviços nele baseados. No caso de preços diferenciados – opção em termos conceptuais de maior racionalidade económica – os mesmos deverão de ser justificados na base dos respectivos custos subjacentes, admitindo-se uma diferenciação entre zonas rurais e urbanas, tendo em conta que nestas últimas, haverá maiores economias de escala e comprimentos médios das linhas menores.  

· A utilização de preços comuns médios para o aluguer de cobre, que julgamos estar a ser seguida generalizadamente na União Europeia, permite uma modelização mais simples para a definição dos custos de retalho em todo o território nacional. Diferentemente, a definição de custos geograficamente diferenciados resultaria  mais complexa e requereria muitas informações para caracterização técnica e económica das diferentes áreas.

· Em qualquer caso e para evitar que os novos operadores sejam incentivados a dirigir-se apenas às zonas economicamente mais rentáveis (zonas urbanas) evitando grandes investimentos em áreas que  apresentam retornos, em particular para serviços de banda larga, sensivelmente inferiores (zonas rurais), poderá reflectir-se a diferenciação de custos de investimentos em outros custos para o OOL mesmo mantendo um custo único para o aluguer do par de cobre. Nomeadamente, como referido na questão anterior, o custo de aluguer de espaço nas centrais da PT poderá ser mais elevado nas zonas urbanas e inferior nas zonas rurais, de forma a promover a oferta de serviços inovadores em todo o território. 

QUESTÃO 6 

Tendo em conta as diferentes variantes de acesso desagregado ao lacete local e outros eventuais componentes de custo para além do custo do aluguer de linha (por exemplo, custos com a transferência de linha), agradece-se que identifique todos os elementos relevantes no âmbito do estabelecimento dos custos associados à implementação da OLL.

Para a contabilização dos custos associados a cada par físico deverão ser considerados os seguintes factores:

· Custo médio do Km.par de cabo até ao PD ou CD (ponto ou caixa de distribuição).

· Custo médio do Km.par de cabo do PD até à entrada das instalações do assinante (no caso de este não ter de ser substituído).

· Custo médio do Km.par de cabo do PD até à entrada das instalações do assinante (no caso de este cabo ter de ser substituido  por não ser tecnicamente viável a sua utilização).

· Custo médio da manutenção do par físico até à entrada das instalações do  assinante (notificação e reparação de avarias).

· Custos de cadastração

Para efeitos de co-instalação de equipamentos deverá ainda ser considerado o

· Custo médio do m2 em zonas de alta densidade.

· Custo médio do m2 em zonas de baixa e média densidade.

· Custo médio de se fechar o espaço pretendido indexado ao respectivo perímetro

· Custo médio incremental de fornecimento de alimentação securizada (instalação + Ah/mês)

· Custo médio incremental de fornecimento de ar condicionado

· Custos de manutenção dos espaços (no que não estiver incluindo nos itens anteriores).

Para qualquer um dos primeiros 2 cenários deverá ser considerado ainda o

· Custo médio da ocupação de cada posição de par em MDF.

· Custo médio da passagem de cada par de fiadores entre posições de par de MDF.

· Custos de cadastração

Para a contabilização dos diversos interfaces ATM possíveis:

· Custo médio de cada interface sem rede de transporte (E3 eléctrico, STM1 eléctrico)

· Custo médio de cada interface com rede de transporte indexado à distância/zona (E3 eléctrico, STM1 eléctrico, E3 óptico, STM1 óptico short-haul e long-haul).

· Custo médio de cada PVC indexado à distância de rede de transporte, distância de rede local, qualidade oferecida.

· Custo médio de O&M da rede indexado pelo nº de PVC's estimados

· Custos de cadastração.

Custos de equipamento ADSL (para a PT):

· Custo médio do equipamento de estação.

· Custo do equipamento remoto indexado ao tipo de modem remoto.

· Custo de O&M da rede ADSL indexado pelo nº de acessos total estimado.

· Custos de cadastração

Os custos de circuitos alugados a 2Mb/s e nx64 Kbit/s para co-instalação remota, deverão ser reformulados tendo em consideração os:

· Custos dos equipamentos de 2Mb/s para rede local

· Custos de dois pares físicos para a implementação do circuito

· Custos médio de rede core de dados por cada 64Kb/s indexado à distância/zona.

Naturalmente não é possível no âmbito desta resposta dar uma resposta completa e definitiva sobre a totalidade dos custos a considerar entendendo-se que a PT deverá apresentar, à medida do que sucede aliás noutros países, uma proposta de base para discussão com todas as partes envolvidas.

A questão da repartição dos custos entre taxas de instalação ou estabelecimento e taxas periódicas mensais ou anuais, carecerá de discussão aprofundada face à natureza dos custos, bem como a da repartição dos custos de co-instalação pelos diversos operadores, onde é fundamental encontrar soluções que não se constituam em barreiras à entrada por imporem valores incomportáveis ao(s) primeiro(s) operador(es) solicitando essa facilidade numa determinada central.

QUESTÃO 7

No caso de ser alegada insuficiência de espaço para co-instalação nos edifícios do operador notificado como entende poder ser ultrapassada esta situação?

Ver nossa resposta aos ponto 3.1, 3.2 e 3.4

Que condições entende poder ser necessário assegurar por forma a garantir a segurança e a preservação da integridade da rede no caso da co-instalação física?

As condições dependem das circunstâncias, sendo matéria para ser discutida entre os operadores e objecto de um código de conduta. Como princípio a segurança e a integridade da rede não podem constituir-se em pretextos para impedir a co-instalação. O estabelecimento de repartidores fronteira (HDF) em espaços separados, poderá ultrapassar alguns receios, sendo que o acesso aos mesmos se poderá processar através dos procedimentos de segurança habituais (nos locais que tiverem pessoal de vigilância permanente) ou mediante esquemas específicos (recorrendo por exemplo a pessoal de prevenção na PT).

De qualquer modo, como ponto de partida para discussão, colocam-se as seguintes premissas:

· Cada OOL deverá definir um conjunto restrito de pessoas autorizadas para acesso a essas instalações.

· Qualquer acesso que seja efectivado deverá ser controlado pela PT. No caso de existir segurança no edifício este problema será de fácil implementação. No caso de não existir segurança, ou sequer pessoal da PT, terá de ser assegurada (caso a caso) uma independência entre os locais da PT e do OOL por forma a possibilitar o acesso independente. Adicionalmente, neste caso deverão ser definidos acessos planeados e não planeados. 

QUESTÃO 8

Considera a co-instalação virtual e a co-instalação remota alternativas viáveis à co-instalação física? Em que circunstâncias? 
No método da co-instalação, a ONI considera claramente a co-instalação física como a solução preferencial, dadas todas as vantagens anteriormente descritas. Relativamente às alternativas questionadas temos a seguinte opinião:

Co-instalação Remota: A ONI considera este tipo de co-instalação viável, desde que seja sempre garantido pela PT a disponibilização de um espaço físico no próprio edifico. Esta sala deverá disponibilizar as mesmas condições técnicas que foram apresentadas na resposta á questão anterior. Para além disto deverá ser igualmente garantido que a sala disponibilizada não diste mais de 200m da sala de equipamentos da PT. Esta distância deverá ser a distancia efectiva entre o MDF da PT e o MDF do OOL.

Co-instalação Virtual: A ONI considera que este tipo de co-instalação não é uma alternativa viável nem do ponto de vista técnico (a implementação do modelo de O&M é extremamente complexa de regulamentar) nem do ponto de vista processual (os processos aumentam de complexidade aumentando assim o tempo de disponibilização do serviço).Adicionalmente, há que ter em atenção que esta opção poderá aumentar os custos de exploração  relativamente às outras opções (nomeadamente à opção da co-instalação física).

Em que medida considera que a intervenção à priori do ICP no tocante ao enquadramento das condições de co-instalação poderia contribuir para uma maior transparência e celeridade deste processo?

A intervenção à priori do ICP, será sempre um factor substancial para que sejam garantidas as condições identificadas como essenciais à viabilidade dos diversos métodos de co-instalação  e permitirá acelerar o processo de disponibilização dos espaços necessários à instalação dos equipamentos dos OOL nas centrais da PT. Se o processo estiver estabilizado e regulado na data em que é iniciada a operação comercial do OLL, não será necessário estabelecer contratos separados entre os vários OOL e a PT, o que a verificar-se corresponderia a uma protelação das primeiras instalações para todos, apenas beneficiando a PT.

Adicionalmente, há que ter em consideração que o estabelecimento de contratos separados entre os vários OOL e a PT poderá potenciar situações de  discriminação, incompatíveis com as leis da concorrência, que estão na base de toda a filosofia inerente ao processo do OLL.

QUESTÃO 9

Que parâmetros e indicadores de qualidade de serviço considera relevante definir no âmbito da OLL?

Os parâmetros de qualidade de serviço a considerar nesta questão podem dividir-se em dois tipos:

Parâmetros de qualidade de transmissão dos pares em causa:

· Atenuação a 40, 150, 300 KHz e 1MHz.

· Impedância característica a 40 KHz, 150 KHz, 300 KHz e 1 MHz;

· “Longitudinal balance”

· “Longitudinal Conversion Loss - Balanceamento em relação à terra - expectável < -42.5dB”

Parâmetros de qualidade de serviço de O&M prestados pela PT:

· Tempo de reposição do serviço (reparação);

· Tempo de indisponibilidade, medido em segundos, por mês;

· Para circuitos nx64 Kbit/s e 2Mb/s, cumprimento das normas de qualidade (correspondentes às G821, G826, e M2100 do ITU-T) - medição de ES, SES, BER

· Disponibilização de alarmes genéricos: LOF, LOS, perda de sincronismo, etc.

Parâmetros de qualidade de serviço de provisioning prestados pela PT:

· Tempo de disponibilidade médio de um par físico de OLL;

· Tempo de disponibilidade médio de acesso ao débito;

· Tempo de disponibilidade médio de acesso a co-instalação (de alguma forma pesado pelo factor área), já com todas as infra estruturas internas inerentes (alimentação, climatização, MDF's, etc).

Por outro lado, deverá ser assegurado que a disponibilização de cada par físico esteja sujeita a uma qualidade acordada previamente entre a PT e cada OOL.

QUESTÃO 10

Que eventuais condicionalismos deverão ser equacionados relativamente à compatibilidade de equipamentos e características electromagnéticas dos mesmos? Caso existam tais condicionalismos, que soluções propõe para a sua minimização? Que tipo de testes poderão ser necessários efectuar para analisar a viabilidade técnica da prestação do serviço sobre um determinado par de cobre?

Os aspectos referidos nesta questão são críticos para o desenvolvimento da OLL e condicionam inclusivamente, de forma decisiva, os equipamentos que os novos operadores podem instalar para a oferta de serviços de alto débito aos seus clientes, sem causar interferências com os pertencentes a outros operadores.

Para se analisar a viabilidade técnica da prestação de serviços de banda larga em condições técnicas aceitáveis, deverá actuar-se em duas vertentes:

· Efectuar testes específicos para verificar a qualidade do cabo (estado de degradação) e seleccionar quais os pares adequados para suportar os serviços referidos;

· Identificar o tipo de tecnologias que poderão ser utilizadas nos diversos tipos de lacete segundo as premissas abaixo referidas (de acordo com a gestão espectral, compatibilidade electromagnética e normas de segurança aplicáveis).

Análise de qualidade para selecção do lacete local

Para a analise da qualidade do lacete local deveria ser instituído  um Grupo Técnico de CONTROLO DE QUALIDADE, funcionando sob o enquadramento de um Comité de Acompanhamento tal como previsto na resposta à questão 13. 

Um exemplo neste sentido encontra-se já em outros Membros da Comunidade Europeia, como o Reino Unido. A PT (que oferece o lacete local), devendo garantir os parâmetros mínimos de qualidade de serviço, relacionados com a qualidade do cobre e a qualidade de transmissão, deverá disponibilizar, a este grupo, os equipamentos de medidas necessários para a realização dos testes abaixo referidos. Tanto na selecção dos pares como na sua manutenção, a cooperação da PT e dos OOL resulta fundamental, devendo o primeiro disponibilizar todo o suporte e os meios necessários para garantir a qualidade da prestação de serviço. O referido grupo técnico deverá exercer o controlo sobre todas estas operações de forma a que não se privilegiem os interesses de apenas uma das partes.

No anexo D é desenvolvida uma primeira proposta sobre a topologia de análise que se deverá implementar para uma primeira avaliação da qualidade de cada um dos lacetes. Todavia, os critérios a seguir discriminados não deverão ser vinculativos para a eventual eliminação de um dado lacete, mas sim da utilização que o OOL pretenda dar a esse lacete em termos de tecnologia/serviço.

Cada uma das entidades envolvidas neste processos (Operador Incumbente e OOL) deverá ter conhecimento dos resultados destes testes, e deverá ser construida uma base de dados com os mesmos

Restrições à utilização do par físico de cobre (gestão espectral, EMC, segurança)

Constata-se que os sinais de telecomunicações não ficam confinados no próprio par de cobre, mas produzem um campo electromagnético que se propaga no espaço circundante, produzindo interferências nos outros pares do mesmo cabo. O efeito desta interferência é tanto superior quanto maior for a frequência e o nível de potência destes sinais, características típicas de sinais de banda larga.

É aconselhável evitar a combinação de serviços que provocam entre si fortes perturbações, condicionando fortemente o grau de desempenho. Estas perturbações traduzem-se, em termos de gestão espectral, em margens de ruído diminuídas.

Por exemplo, os sinais E1-HDB3 são aqueles que “poluem” mais o espectro, afectando fortemente os sinais xDSL:

Resumindo, para uma correcta gestão de espectro é necessária a existência de um PLANO DE OCUPAÇÃO DE CABOS. Este plano, bem como todas as questões relacionadas com gestão espectral, EMC e segurança, deverão ser asseguradas por uma COMITÉ DE ACOMPANHAMENTO , na qual tenham intervenção as operadoras envolvidas e o próprio Regulador Nacional (ICP). Este Comité , por uma questão de facilidade processual, poderá  englobar o Grupo Técnico de Controlo de Qualidade, conforme se explicita na resposta à questão 13.

Torna-se necessário controlar a atribuição de serviços nos pares de cobre do mesmo cabo, devendo a PT fornecer as informações necessárias relativamente à ocupação do cabo primário em termos do tipo e quantidade de serviços nele existentes (os serviços analógicos ou cuja banda espectral não exceda os 10KHz não deverão ser relevantes para este efeito). Por outro lado, o OOL deverá indicar qual a utilização pretendida do lacete local que lhe é atribuído.

No anexo E caracterizam-se parâmetros a considerar no âmbito da análise das restrições à utilização do par físico de cobre

A fim de se garantir o bom funcionamento de todos os circuitos dentro de um mesmo cabo (essencialmente cabos primários), e à semelhança do que foi feito noutros países, propõe-se que sejam seguidas (até novos dados mais concretos), quer pela PT quer pelos OOL, as regras básicas (em termos de utilização de circuitos) discriminadas no referido anexo

QUESTÃO 11

No seu entender como se deverá processar toda a relação comercial entre as três partes envolvidas: OOL, operador notificado e utilizador? Que aspectos considera essencial preservar quanto a esta matéria?
A relação comercial entre as partes envolvidas na OLL deverá processar-se segundo a estrutura apresentada abaixo:

1) Numa primeira fase o OOL  vai requerer determinada informação sobre a disponibilidade de serviços, débitos, características físicas e estado dos pares de cobre, disponibilidade de espaço para co-instalação entre outros dados. Após a PT ter fornecido toda a informação requerida, o OOL vai poder planear a sua oferta comercial. Se não forem cumpridos os prazos definidos para divulgação da informação, deverá haver penalização, já que sem aquela o OOL não poderá iniciar a planeamento e venda dos seus serviços de telecomunicações baseados em tecnologias xDSL.

2) A força de vendas do OOL inicia os contactos aos utilizadores finais para venda de serviços de telecomunicações suportados pela variante aprovada( Tipo 3)
.

3) O Utilizador Final procede à contratação dos serviços de telecomunicações oferecidos (Tipo 4).

4) O OOL contrata o par de cobre necessário para a prestação de serviços ou o débito, consoante a variante em causa (Tipo 1).

5) A PT confirma a contratação do par de cobre ou débito. No caso de incumprimento do prazo estipulado, deverá ressarcir o OOL através do pagamento de uma indemnização (Tipo 2).

6) Após confirmação da contratação do par de cobre/débito, o OOL confirma junto do Utilizador Final o início da prestação dos serviços de telecomunicações (Tipo 3).

7) O Utilizador Final, presentemente cliente do OOL, paga a este a prestação de serviços de telecomunicações contratados (Tipo 4).

8) O OOL paga à PT os pares de cobre contratados/débito segundo os ciclos acordados. Adicionalmente, dependendo da variante em causa, poderá ter de pagar o espaço ocupado pelo seu equipamento nas centrais do OI. Este ultimo pagamento  deverá ser anual (Tipo 1).

9) O Utilizar Final poderá sempre cancelar a compra dos serviços prestados pelo OOL, devendo para isso contactar o OOL para revogação do contrato (Tipo 4).

10) O OOL, após ter procedido ao cancelamento, contacta a PT para cessar o contrato de utilização do par de cobre em causa (Tipo 1).

Esta estrutura tipifica a relação comercial em causa, destacando alguns aspectos relevantes para uma bem sucedida implementação da OLL.


11) 
12) 













É essencial que a entidade reguladora monitorize a relação entre a PT e o OOL por forma a garantir que a regulamentação em vigor e os acordos entre operadores são cumpridos, garantindo desta forma uma evolução sustentada da OLL. Em caso de incumprimento, deverá ressarcir o OOL pelo respectivo  incumprimento, segundo a regulamentação em vigor.

Relativamente à informação que a PT deverá disponibilizar ao OOL para efeitos de OLL ver resposta à questão 3.4 na parte de "Dados de cadastração". 

QUESTÃO 12

Que aspectos considera deverem integrar uma Proposta de Referência para acesso ao lacete local para além dos mencionados no Anexo à Recomendação da Comissão Europeia?

O referido anexo já contempla os grandes grupos de elementos que terão que constar da proposta de referência para acesso ao lacete local. Adicionalmente apenas se sugerem os seguintes pontos:

1. A proposta deverá conter também de quem será a responsabilidade e os custos pela obtenção das soluções alternativas caso a co-instalação não seja possível;

2. Deverão ser indicados todos os casos em que estão disponíveis resultados de testes de qualidade das linhas (incluindo os realizados por iniciativa exclusiva da PT);

3. Terão que estar incluídas as penalidades pelo eventual incumprimento de prazos de disponibilização por parte da PT.

4. Devem ser incluídos igualmente os procedimentos de suspensão ou interrupção do serviço e de resolução de conflitos.

QUESTÃO 13

Considera necessária a constituição de um grupo de trabalho no âmbito da OLL? Que matérias específicas entende poderem ser discutidas ao nível de um tal grupo, além das identificadas nesta consulta? Como entende poder ser optimizado o seu funcionamento?

De acordo com  o recomendado pela Comissão Europeia, é necessário instituir um Comité de Acompanhamento no âmbito da OLL, coordenado pelo ICP e integrando representantes dos operadores, que encoraje e suporte mecanismos de cooperação a nível nacional de todas as partes envolvidas. De facto, a promoção da concorrência ao acesso local origina vários problemas técnicos e operacionais, económicos e regulamentares, que obviamente devem ser resolvidos com o acordo dos Operadores envolvidos, mas com a supervisão de uma autoridade regulamentar nacional, independente da PT e dos OOL, mas que englobe os contributos e a cooperação destas partes e no seio da qual sejam organizados diferentes grupos dedicados à assuntos específicos. 

Deverá assim ser constituído um Grupo de Questões Técnicas Gerais cujo mandato deverá abranger todos os assuntos de cariz técnico identificados pela ICP, incluindo mas não se limitando  a problemáticas relacionadas com atribuição de espaços; co-instalação física, informações e suporte que a PT deve disponibilizar para a correcta implementação da OLL, plano de ocupação de cabos, cadastração, lista de MDF das centrais e alocação de espaço para os OOL , etc. A selecção de par de cobres e controlo de qualidade/degradação dos cabos ficaria, também, nos termos da resposta à questão 10 a cargo de um grupo especial (Grupo Técnico de CONTROLO DE QUALIDADE).

Evidencia-se a complexidade dos assuntos relacionados com a GESTÃO DE ESPECTRO e COMPATIBILIDADE ELECTRÓMAGNETICA, que já originaram grupos de trabalho em organismos regulamentares europeus e americanos (ETSI, ANSI), de forma a definir regras de interoperabilidade e evitar interferências entre as diferentes tecnologias implementadas no lacete local.

Relativamente aos assuntos de operação e manutenção, sumariamente referidos na resposta à Questão 3.4, deverão ser regulamentados os processos de activação de ordens de trabalho e de, controle  do tempo máximo de resposta.

Deverá existir finalmente um grupo responsável pelos assuntos regulamentares, e incluindo algumas questões  aspectos comerciais (custos e preços de OLL, custos de alocação de espaços, de serviços realizados pelo Operador  Incumbente, condições de pagamentos, penalidades/indemnizações por incumprimentos, etc.). (Grupo de Questões Regulamentares(.

A organização proposta seria então conforme ao seguinte organigrama:






ANEXO A

Especificação base do método de interligação dos sistemas de informação do OLL e da PT

A seguir apresenta-se um formato normalizado de service order que poderá servir para pedidos de trabalho a trocar entre sistemas informáticos.

O transporte para estes pedidos de trabalho poderá ser implementado por  qualquer dos mecanismos indicados a seguir e pela ordem de preferência da ONI:

5 E- Mail: mais indicado para pedidos individuais (1 mensagem por pedido),

6 FTP: mais indicado para envio de um lote de pedidos

7 HTTP,

8 FTAM

As principais vantagens no uso deste formato são as seguintes:

· O formato é extensível, não assume pedidos de serviço em particular. Podemos acrescentar novos códigos de pedidos de trabalho.

· O formato é legível quer por humanos quer por aplicações, o que permite facilmente automatizar tarefas recorrendo a sistemas informáticos.

· Num mesmo service order podem ser pedidos vários serviços.

· O formato permite relacionar service orders entre si através de uma relação pai-filho, sempre que seja necessário adicionar ou alterar a um pedido anterior (pai) novos elementos.

Layouts

O layout genérico deste service order é:

1. Marca de início de mensagem.

2. Propriedades do service order que influenciarão a maneira como ele será processado pelo sistema ou pelas pessoas que executam o trabalho. A seguir descrevem-se cada uma das propriedades.

3. Parâmetros globais. São válidos para todos os pedidos de serviço contidos neste service order.

4. Par PACKAGE_ID e ACTION_CODE que identifica um pedido de serviço.

5. Parâmetros locais ao pedido de serviço. Estes parâmetros sobrepõem-se aos globais se tiverem o mesmo nome.

6. Marca de fim de mensagem.

Os pontos 4 e 5 podem ser repetidos tantas vezes quantos os pedidos de serviço contidos no mesmo service order.

A seguir apresentam-se os layouts propostos para o pedido e resposta ao pedido de trabalho.

Símbolo
Descrição

<>
Parâmetro ou campo obrigatório

[]
Parâmetro ou campo opcional

...
Múltiplas ocorrências de um parâmetro ou campo

Layout do Pedido

Início do Service Order

<SO_START=START;>

Propriedades

<SO_ID=<Identificador do Service Order>;>
[ORIGIN=<Entidade/sistema geradora do pedido>;]
[GROUP_ID=<Grupo a que pertence a entidade>;]
[DUE_DATE=<Data e hora para execução do trabalho>;]
[USER_ID=<Nome do utilizador originador>;]
[PRIORITY=<Prioridade, 0(Max)..9(Min)>;]
[PARENT_SO=<Identificador do service order pai>;]

Parâmetros globais
Exemplo:

[CONTRACT_ID=<Identificador do contrato>;]
[PROJECT_ID=<Identificador do projecto>;]

[ISSUE_DATE=<Data e hora da geração do service order>;]

…

Pedido de serviço

<PACKAGE_ID=<Identificador do serviço>;>

<ACTION_CODE=<Código da acção a executar no serviço>;>

Parâmetros locais

[PARM1=<Valor1>;]

[PARM2=<Valor2>;]
…

Fim do Service Order

<SO_END=END;>
Layout da resposta

Início do Service Order
<SO_START=<START>;>
Propriedades do Service Order

<SO_ID=<Identificador do service order>;>
<RESULT_CODE=<Código de sucesso/erro do processamento>;>
<RESULT_TEXT=<Texto associado ao erro>;>
<RESP_DATE=<Date e hora em que o service order foi processado>;>
Dados em formato livre

Pode ser o resultado de processamento de pedidos ou uma explicação mais detalhada da causa do erro, etc.

[DATA=[texto livre];]
...

Fim do Service Order

<SO_END=END;>
Exemplos

Exemplo 1: Pedido de patching num MDF e confirmação positiva

1. ONI requisita à PT o patching no MDF ONI, para o cliente 213334455

SO_START=START;

SO_ID=MDF00001;

ORIGIN=ONI;

GROUP_ID=DEOR;

DUE_DATE=2000:08:12:00:00:00;

(Data limite)

USER_ID=José Manuel Silva;

(Técnico ONI que originou pedido)

PRIORITY=7;

ISSUE_DATE=2000:08:07:12:00:00;

PACKAGE_ID=PATCH_MDF;

ACTION_CODE=CONNECT;

NOME_CLIENTE=Manuel Francisco dos Santos;

MORADA_CLIENTE=Rua das Acacias, 12 1ºE Almada;

TEL_CLIENTE=213334455;


(Opcional)

POSICAO_MDF_ONI=210;

SO_END=END;

2. PT confirma o pedido como executado

SO_START=START;

SO_ID=MDF00001;

RESULT_CODE=0;

RESULT_TEXT=Operação executada;

RESP_DATE=2000:08:10:12:00:00;
(Data de execução)

POSICAO_MDF_PT=1570;


(Retorna a posição do MDF PT)

SO_END=END;

Exemplo 2: Pedido de patching num MDF e confirmação negativa

1. ONI requisita à PT o patching no MDF ONI, para o cliente 213334455

SO_START=START;

SO_ID=MDF00003;

ORIGIN=ONI;

GROUP_ID=DEOR;

DUE_DATE=2000:08:12:00:00:00;

(Data limite)

USER_ID=José Manuel Silva;

(Técnico ONI que originou pedido)

PRIORITY=7;

ISSUE_DATE=2000:08:07:12:00:00;

PACKAGE_ID=PATCH_MDF;

ACTION_CODE=CONNECT;

NOME_CLIENTE=Manuel Francisco dos Santos;

MORADA_CLIENTE=Rua das Acacias, 12 1ºE Almada;

TEL_CLIENTE=213334455;


(Opcional)

POSICAO_MDF_ONI=210;

SO_END=END;

2. PT não confirma o trabalho para a data pedida

SO_START=START;

SO_ID=MDF00003;

RESULT_CODE=5;

RESULT_TEXT=Data nao confirmada;

RESP_DATE=2000:08:08:10:00:00;

SO_END=END;

3. ONI adia o trabalho para outra data

SO_START=START;

SO_ID=MDF00004;

PARENT_ID= MDF00003;

DUE_DATE=2000:08:31:00:00:00;

(Data limite)

USER_ID=António dos Santos; 

(Técnico ONI que originou pedido)

SO_END=END;

4. PT confirma o pedido como executado

SO_START=START;

SO_ID=MDF00004;

RESULT_CODE=0;

RESULT_TEXT=Operação executada;

RESP_DATE=2000:08:28:12:00:00;
(Data de execução)

POSICAO_MDF_PT=1570;


(Retorna a posição do MDF PT)

SO_END=END;

ANEXO B

Requisitos físicos e ambientais para salas de telecomunicações

O local de instalação de equipamentos de telecomunicações deverá ser adequadamente adaptado para satisfazer os requisitos básicos de acordo com as normas e os regulamentos aplicáveis, especificamente no respeito das condições ambientais, das fontes de alimentação, das ligações de massa e dos sistemas de protecção (terra de funcionamento e terra de segurança – earthing and bonding, protecção dos cabos de alimentação contra sobretensões) e dos requisitos de compatibilidade electromagnética.

Condições ambientais

Nas salas disponibilizadas para a alocação de equipamentos deverão ser garantidas as condições ambientais necessárias para o correcto funcionamento e tempo de vida dos mesmos. Portanto a sala deverá ser climatizada.

O cálculo do dimensionamento do ar condicionado deverá ter em conta os valores de dissipação de calor dos diversos equipamentos, a incidência solar, nomeadamente, a dimensão da sala e eventualmente o número de pessoas.

De acordo com quanto a cima referido, deverão ser considerados sistemas capazes de manter as salas com as condições ambientais de acordo com a classe 3.2 definida na recomendação ETSI ETS 300 019-1-3. 

Fontes de alimentação

A alimentação dos equipamentos a instalar será em corrente contínua com valor nominal de -48Vdc com positivo à massa, não devendo as características de funcionamento do equipamento sofrer qualquer alteração para variações de (15% do referido valor.

O desempenho fonte de alimentação em corrente continua e, consequentemente, as características da alimentação fornecida aos equipamentos a esta ligados, deverão estar em conformidade com a norma ETS 300 132-2.
O esquema típico de instalação do sistema de alimentação é:


[image: image20.wmf]ID

Task Name

Start

Finish

1

Resposta à consulta pública

01-09-00

01-09-00

2

Estudo das respostas pelo ICP

01-09-00

13-10-00

3

Determinação do IC P para OLL

13-10-00

13-10-00

4

Preparação dos OOL p/ testes

16-10-00

15-12-00

5

Levantamento de dados relativos à rede PT

16-10-00

07-12-00

6

Inicio dos testes com a rede PT

18-12-00

18-12-00

7

1ª fase de testes na rede PT

18-12-00

19-03-01

8

Relatório preliminar dos testes

19-03-01

19-03-01

9

Definição final da oferta OLL

20-03-01

13-04-01

10

Inicio da operação OLL

02-07-01

02-07-01

01-09

13-10

18-12

19-03

02-07

34

36

38

40

42

44

46

48

50

52

2

4

6

8

10

12

14

16

18

20

22

24

26

28

30

4th Quarter

1st Quarter

2nd Quarter

3rd Quart


Earthing and Bonding

A instalação electrónica deverá ser fornecida de terra de segurança e de funcionamento de modo a garantir o correcto funcionamento dos sistemas em termos de compatibilidade electromagnética, segurança do material e do pessoal encarregue da sua instalação, operação e manutenção. Deverá ser respeitada a norma ETS 300 253, bem como as normas e as recomendações aplicáveis ao caso indicadas a seguir

ITU-T, todas as recomendações aplicáveis, em particular: K.27, K.31

IEC, todas as recomendações aplicáveis.

Regulamento de Segurança de Instalações Eléctricas;

Outra Regulamentação Portuguesa e Internacional Aplicável;

Regulamentação do Instituto de Comunicações de Portugal (ICP).

Configuração típica de instalação

De acordo com a Recomendação ITU-T  K.35 “Protection against Interference – Bonding Configurations and Earthing at Remote Electronic Site” e ITU-T K.27 “Protection against Interference – Bonding Configurations and Earthing inside a Telecommunication building” o projecto de instalação deverá incluir:

“common bonding network” (CBN), ou seja, uma rede comum de interligação dos elementos metálicos que permita fornecer um ambiente equipotencial para os operadores confinados à área  do contentor. Isto garante também a presença de vários encaminhamentos paralelos em presença de curtos-circuitos na alimentação CC e reduz os efeitos das sobrecorrentes;

“interior ring bonding-bus”, ou seja, um anel em cobre no interior do contentor, que interligue os equipamentos e que garanta a equipotencialidade entre as estruturas metálicas, o contentor e o terminal de terra. Este anel,  realizado em barra de cobre, 25x5mm2, constituirá a terra de funcionamento da instalação. 

“main earthing terminal”,  ou seja, o terminal principal de terra, que interligará, através duma caixa no exterior equipada com placa amovível,  o anel exterior de terra , a terra de funcionamento interior e o condutor principal de protecção.

O anel de terra interior de equipotencialização (“bonding ring conductor”) deverá ligar-se, através do terminal principal de terra (“main earthing terminal”), ao sistema de terra exterior do edifício. Deverá ser medida a qualidade do sistema de terra exterior já existente ou a projectar-se. Para salas de telecomunicações deverá ser oportunamente considerada a necessidade de colocar um plano de massa (Bonding mat) de acordo com a Norma ITU-T K.27. Pode ser considerado um exemplo de configuração do bonding network numa sala de telecomunicação, apresentado na página seguinte. 
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Segurança nas instalações de equipamentos de telecomunicações

Os requisitos de segurança para as instalações deverão estar em conformidade com as Normas Portuguesas e Internacionais aplicáveis, incluindo mas não se limitando à:

IEC 364-4 [“Electrical installation of buildings-Part 4: Protection for safety”]

EN 60 950 [Safety of information technology equipment]

Protecção das instalações contra sobretensões

O sistema de protecção contra sobretensões deverá ser fabricado, instalado e ensaiado conforme as últimas edições das Normas e Regulamentações abaixo indicadas, e todas as outras aplicáveis ao equipamento descrito:

DIN 0110

DIN VDE 0675

DIN VDE 0845 

DIN 48 810 

IEC, todas as recomendações aplicáveis, em particular:

IEC 664

IEC 1024 

IEC 1312

IEC 61643

Guia Técnico das Instalações eléctricas Estabelecidas em Locais Residenciais ou de Uso Profissional – DGE Dez 96;

Regulamento de Segurança de Instalações de Utilização de Energia Eléctrica.

O sistema de protecções contra sobretensões deverá estar de acordo com as normas para a coordenação de isolamento em sistemas de baixa tensão e deverá garantir que, na presença de sobretensões de diferentes origens, incluindo descargas atmosféricas, a tensão residual que poderá afectar os equipamentos electrónicos a serem protegidos nunca ultrapasse  um nível de 1.5KV.

Para assegurar continuidade de serviço, é fundamental que as protecções, depois do fenómeno transitório, retomem o estado de funcionamento inicial. Portanto será necessário que o sistema apresentado tenha capacidade de autoextinção da corrente de curto circuito subsequente à sobretensão.

ANEXO C

Configurações para acesso ao débito

Nas situações em que o equipamento remoto de cliente é da responsabilidade da PT, deverão ser suportados pelo seu equipamento as variantes de suporte de serviços descritas seguidamente:
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ANEXO D

Metodologia para análise da qualidade do lacete local

· Deverá ser identificado, a partir do cadastro, quais as características do par que vai ser testado: comprimentos, calibres e tipo de isolamento (papel ou polietileno);

· Para efeitos de teste de atenuação (efectuados uma vez em cada 20 pares alugados para OLL sobre cada cabo primário), devem ser considerados os valores máximos constantes na tabela abaixo (atenuação por Km):

Tipo de cabo
1 KHz

Z0 = 600(
[dB/Km]
40KHz

Z0=135(
[dB/Km]
150KHz

Z0=135(
[dB/Km]
300KHz

Z0=100(
[dB/Km]
1MHz

Z0=120(
[dB/Km]

(0.4mm papel
2,1
16,0
15,6
18,5
32,3

(0.4mm polietileno
2,1
9,1
13,3
17,0
31,5

(0.5mm papel
1,7
7,7
12,0
16,2
31,0

(0.5mm polietileno
1,7
6,7
9,0
12,5
22,5

(0.6mm papel
1,3
5,0
7,2
10,1
19,4

(0.6mm polietileno
1,3
4,6
7,7
11,0
20,5

(0.9mm papel
0,8
4,5
7,0
9,5
17,0

(0.9mm polietileno
0,8
3,0
5,0
6,6
11,8

O limiar máximo da ligação deverá ter em conta ainda as mudanças de calibre, o que se propõe seja feito da seguinte forma:

limiar máximo= 
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em que "n" representa o nº de troços, "di" o comprimento de cada troço, "(i" o valor da tabela acima, e propõe-se que K tome os valores aproximados: K=0dB/troço para 1KHz; K=0,1dB/troço para 40KHz; K=0,4dB/troço para 150KHz; K=0,6dB/troço para 300KHz; K=1dB/troço para 1MHz.

· Para efeitos de testes de ruído não estacionário (impulsivo por exemplo) e ruído estacionário (diafonias por exemplo), deverá ser considerado um teste de 24 horas (num dia útil) com incidência nas 2 pontas do par físico, e considerando as diversas frequências da tabela acima. Sobre este gráfico em função do tempo, deverá ser traçada uma recta horizontal que passe pelo valor mínimo obtido, assumindo-se este valor como a potência de ruído estacionário. A diferença para o valor máximo constituirá o valor máximo aproximado da potência de ruído não estacionário. Propõe-se ainda que este teste só seja efectuado uma vez em cada 20 pares alugados para OLL sobre cada cabo primário.

ANEXO E

Restrições à utilização do par físico de cobre

A fim de se garantir o bom funcionamento de todos os circuitos dentro de um mesmo cabo (essencialmente cabos primários), e à semelhança do que foi feito noutros países, propõe-se que sejam seguidas (até novos dados mais concretos), quer pela PT quer pelos OOL, as regras básicas (em termos de utilização de circuitos) abaixo discriminadas.

Tipo de tecnologias permitidas

Loop curto
Loop médio
Loop longo

POTS
POTS
POTS

Acesso Básico

PCM2/4
Acesso Básico

PCM2/4
Acesso Básico

PCM2/4

ADSL
ADSL (máx. 4096Kb/s downstream)
ADSL (máx. 1536Kb/s downstream)

SDSL 16-PAM (máx. 2Mb/s)
SDSL 16-PAM (máx. 1536Kb/s)
SDSL 16-PAM (máx. 768Kb/s)

HDSL 1 par CAP
HDSL 3 pares 2B1Q
HDSL 2 pares 2B1Q c/ 1 regenerador

HDSL 1 par 2B1Q
HDSL 2 pares CAP
HDSL 2 pares CAP c/ 1 regenerador

HDSL 2 pares 2B1Q



Nesta tabela foram consideradas as seguintes premissas:

· Os loops consideram-se curtos, médios ou longos consoante a atenuação medida em dB a 300KHz se encontre respectivamente num dos seguintes intervalos: ]0;20], ]20;40], ]40;"("[.

· Não deverão existir limitações impostas pelo Operador  Incumbente, relativamente à ocupação dos cabos por parte dos OOL, quando não justificadas tecnicamente. Caso contrário, uma imposição prévia de um limite muito restritivo representaria uma medida de protecção de mercado da PT, reduzindo as possibilidades para os outros Operadores. Eventualmente, caso se verifique a necessidade absoluta desta restrição propõe-se as seguintes regras iniciais com eventual adaptação futura logo que existam dados mais concretos:

· Só sejam consideradas restrições nos cabos primários;

· Cabos com uma capacidade igual ou inferior a 600 pares –não têm restrição de ocupação;

· Para cabos com capacidade superior seja considerada a seguinte fórmula:
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em que Ki representa um peso que cada circuito representa em cada cabo com os seguintes critérios:

· POTS - Ki = 0

· Acesso básico e PCM4 ou PCM2 - Ki = 0,05

· 2Mb/s HDB3 (engloba nx64 c/ transmissão em 2Mb/s, e AP's com este código de linha) - Ki = 4

· HDSL 2 pares 2B1Q - Ki = 2

· HDSL 3 pares 2B1Q - Ki = 3

· HDSL 1 par 2B1Q - Ki = 1,5

· HDSL 1 par CAP - Ki = 1,2

· HDSL 2 pares CAP - Ki = 1,5

· SDSL (Fb ( 512Kb/s) - Ki = 1,0 para loops longos; Ki = 0,7 para loops médios; Ki = 0,4 para loops curtos

· SDSL (512Kb/s < Fb ( 1024Kb/s) - Ki = 1,0 para loops médios; Ki = 0,7 para loops curtos

· SDSL (1024Kb/s < Fb ( 2048Kb/s) - Ki = 1,0 para loops médios e curtos

· SDSL (Fb > 2048Kb/s) - Ki =1,0 para loops curtos

· ADSL (Fb downstream ( 1536Kb/s) - Ki = 1,0 para loops longos; Ki = 0,7 para loops curtos; Ki = 0,4 para loops curtos

· ADSL (1536Kb/s < Fbdw ( 4096Kb/s) - Ki = 1,0 para loops médios; Ki = 0,7 para loops curtos

· ADSL (Fbdw > 4096Kb/s) - Ki = 1,0 para qualquer loop

No ADSL está-se a supor que os equipamentos implementam power cutback, e no SDSL power backoff.

O valor de Nmáx para cabos com isolamento a polietileno será dado por:

· Cabo de 800 pares => Nmáx = 100

· Cabo de 1000 pares => Nmáx = 120

· Cabo de 1200 pares => Nmáx = 140

· Cabo de 1400 pares => Nmáx = 160

· Cabo de 1600 pares => Nmáx = 180

· Cabo de 2000 pares => Nmáx = 220

· Cabo de 2400 pares => Nmáx = 260

Para cabos com isolamento de papel os valores de Nmáx acima indicados deverão ser diminuídos de 50%.

Adicionalmente, deverão ser ainda seguidas as seguintes regras:

· Num mesmo cabo passível de OLL não deverão ser instalados sistemas de transmissão com tensões DC (entre fios) superiores a 120Volt; quer a um OOL quer à PT.. Um caso de excepção poderá ser uma ligação em HDSL com 2 regeneradores num loop bastante longo.

· Deverá ser interdita a instalação, nesses cabos, de sistemas de transmissão a 2Mb/s com código de linha HDB3.. O não respeito destas recomendações poderá comprometer gravemente a OLL e, de um modo geral, os serviços de banda larga.

· Todos os pares envolvidos na OLL deverão estar "limpos" de bobines de pupinização.

· Deverá ainda ser promovida a utilização de SDSL (por oposição ao HDSL) para os circuitos de nx64 e 2Mb/s, porquanto este equipamento tem previsto a utilização de mecanismos de power backoff, o qual permite baixar, com determinados critérios, a potência de emissão e consequentemente a interferência nos circuitos adjacentes.
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